PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
Exmo Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de.............................................................................

(nome do autor), por seu advogado in fine assinado, vem, respeitosamente, nos autos da ação ordinária de indenização que demanda contra ......., promover o presente pedido de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA  (CPC, art. 475-B), mediante as razões de fato e direito adiante articuladas:

01 .Por força de r. sentença QUE É TÍTULO JUDICIAL  proferida nos autos de ação de ...... objeto do Proc. n......., o suplicante tornou-se credor do suplicado pela quantia de ........., conforme  cálculo aritmético em anexo, que se encontra devidamente justificado e atualizado até a presente data.  

02. Ex positis, e na forma do art.475-B do CPC, requer-se a citação do suplicado, para efetuar o pagamento do quantum demonstrado, no prazo de quinze (15) dias, sob pena de ser acrescido o percentual de dez por cento, com a expedição de mandado de penhora e avaliação na forma do art. 475-J do Código de Processo Civil.

Realizada a penhora que se proceda a intimação do executado na pessoa de seu advogado (CPC, arts. 236 e 237) ou seu representante legal, ou pessoalmente, por mandado ou por correio (verificar a hipótese para o caso específico), para oferecer, querendo, impugnação no prazo de quinze (15) dias com a matéria restrita aos incisos I a VI do art. 475-L do Código de Processo Civil, acompanhando-a até final decisão.

(Nota: Facultativamente o credor poderá indicar bens a serem penhorados do executado, fazendo-se aqui o respectivo pedido nesse sentido, com amparo no parágrafo 3.º do art. 475-J do CPC).

Protesta-se por provar o alegado por todos os meios de provas admitidas pelo Direito, atribuindo-se ao pedido o valor de .....

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

PEDIDO DE DESARQUIVAMENTO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de .......................................................................

(nome da parte), por seu advogado infra-assinado, nos autos de pedido de cumprimento de sentença feito com amparo no art. 475-B do CPC contra......., vêm à presença de V. Exa., na forma do parágrafo 5.º do art. 475-J do CPC, requerer o DESARQUIVAMENTO dos autos, que fora arquivado por não ter sido requerida a execução no prazo de seis meses.

 Assim, com o comprovante de pagamento da respectiva taxa de desarquivamento e para que possa promover a execução,

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º  da OAB do advogado)
IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO DE CUMPRIMENTO 

DE SENTENÇA
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de .........................................................................

Proc. n.º........
(nome, qualificação, endereço e n.º do CPF), por seu advogado infra-assinado, nos autos em epígrafe, de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA  requerida por ......, vêm, à presença de V. Exa., com amparo no art. 475-L do Código de Processo Civil, oferecer IMPUGNAÇÃO em vista dos seguintes motivos de fato e de direito:

1. (Expor os motivos da impugnação, que poderão versar sobre  I - falta ou nulidade da citação, se o processo correu à revelia; II - inexigibilidade do título; III - penhora incorreta ou avaliação errônea; IV - ilegitimidade das partes; V - excesso de execução; VI - qualquer causa impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, como pagamento, novação, compensação, transação ou prescrição, desde que superveniente à sentença, tal como prevê o art. 475-L do Código de Processo Civil).  É também inexigível o título judicial fundado em lei ou ato normativo declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, ou fundado em aplicação ou interpre-tação da lei ou ato normativo tidas pelo Supremo Tribunal Federal como incompatíveis com a Constituição Federal (parágrafo 1.º do art. 475-L).

2. A vista do exposto, requer o recebimento e processamento da presente impugnação, pleiteando lhe seha atribuído efeito suspensivo eis que........ (esclarecer a relevância dos fundamentos da impugnação, evidenciando que o prosseguimento da execução poderá causar ao executado grave dano de difícil ou incerta reparação, tal como prevê o art. 475-M do Código de Processo Civil.

3. Com o processamento do pedido, que sejam julgados procedentes os motivos ora expostos, condenando-se o impugnado nas custas processuais e honorários de advogado.

4. Protesta-se por provar o alegado por todos os meios de provas admitidas pelo Direito.

Nestes Termos,

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA POR ARBITRAMENTO

Exmo Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de .........................................................................

(nome da autora), por seu advogado infra-asinado, vem, respeitosamente, nos autos da ação ordinária de indenização que demanda contra ......., promover a presente LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA POR ARBITRAMENTO  (CPC, art. 475-C), mediante as razões de fato e direito adiante articuladas:

01. Conforme consta da parte dispositiva da v. sentença de fls....., confirmada integralmente pela.... Câmara Civil do TAMG por meio do v. acórdão de fls......., o réu foi condenado a indenizar à autora o valor equivalente às antigas instalações do seu consultório odontológico, atingido e destruído pelo veículo de propriedade do demandado, a ser apurado na forma de li-quidação da sentença por arbitramento.

02. Ex positis, a autora requer:

a) ab initio, seja nomeado um perito para elaborar um laudo identificando os valores dos prejuízos a serem ressarcidos pelo réu, considerando os equipamentos relacionados  na  inicial  que  sofreram  irreparáveis danificações, fixando, desde já, prazo para entrega dos laudos, após facultado às partes apresentar quesitos e indicar assistentes. 

b) seja dada oportunidade às partes para se manifestarem sobre o laudo em dez (10) dias, e que ao final, seja  proferida decisão julgando o crédito da autora para com o réu, constituindo título executivo judicial, possibilitando o manejo da sua oportuna execução. 

c) a citação do executado via mandado judicial, no endereço registrado no preâmbulo da petição inicial, para que participe da presente liquidação, se assim lhe aprouver, nos termos da lei;

d) a produção de demais provas em direito admitidas.

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA POR ARTIGOS
Exmo Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de .........................................................................

(nome da autora), por seu advogado infra-asinado, vem, respeitosamente, nos autos da ação ordinária de indenização que demanda contra ......., promover a presente LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA POR ARTIGOS  (CPC, art. 475-E), mediante as razões de fato e direito adiante articuladas:

01. Conforme consta da parte dispositiva da v. sentença de fls....., confirmada integralmente pela.... Câmara Civil do TJMG por meio do v. acórdão de fls......., o réu foi condenado a indenizar à autora pela quantia de .........,   sendo que a suplicante quer promover a liquidação da mencionada sentença por artigos, pretendendo assim alegar e provar o seguinte:

02.(Expor de forma detalhada os fatos novos que terão influência na fixação do valor indenizatório, sendo que cada fato novo deverá ser alegado em artigos separados, como exemplo: 1) Que ocorreu....... 2) Que do fato mencionado houve um prejuízo da ordem de ......... 3) Que o estado do bem é ..

03. Ex positis, a autora requer:

a) a citação do executado via mandado judicial, no endereço registrado no preâmbulo da petição inicial, para que participe da presente liquidação, se assim lhe aprouver, nos termos da lei; após facultado às partes apresentar quesitos e indicar assistentes. 

b) seja dada oportunidade às partes para se manifestarem sobre o laudo em dez (10) dias, e que ao final, seja  proferida decisão julgando o crédito da autora para com o réu, constituindo título executivo judicial, possibilitando o manejo da sua oportuna execução. 

c) A nomeação de perito, se necessário.

d) a produção de demais provas em direito admitidas.

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE SENTENÇA
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de..........................................................................

Proc. n.º..... 


(nome, qualificação, endereço e n.º do CPF), por seu advogado infra-assinado, com escritório situado nesta cidade, à rua...., onde recebe intimações e avisos (CPC, art. 39, I), vêm, à presença de V. Exa., na forma dos arts.475-I, parágrafo 1.º e 475-O do Código de Processo Civil, promover a presente EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE SENTENÇA contra (nome, qualificação, endereço e n.º do CPF), expondo o seguinte:

1. Por força de r. sentença proferida nos autos de ...... (cópía anexa), o suplicante tornou-se credor do suplicado pela quantia de .......

2. O suplicado interpôs recurso, mas esse não possui efeito sus-pensivo conforme certidão anexa, de modo a se atender o inciso II do parágrafo 3.º do art. 475-0 do Código de Processo Civil.

3. O suplicante pretende executar provisoriamente a sentença mencionada, e por isso requer a citação do suplicado para pagar em quinze dias o valor constante do demonstrativo anexo, sob pena de ser acrescido de tal montante o percentual de dez por cento, na forma do art. 475-J do CPC, expedindo-se mandado de penhora e avaliação, caso não seja efetuado o pagamento.

4. Realizada a penhora por indicação do executado ou pelo oficial de justiça, que se proceda à intimação do executado, na pessoa de seu advogado (ou, na falta deste, o seu representante legal, ou pessoalmente, por mandado ou pelo correio, verificar o caso específico), para oferecer, querendo, impugnação no prazo de quinze (15) dias com a matéria restrita às hipóteses do art. 475-L do CPC.

5. (Facultativamente poderá o exequente indicar desde logo os bens de propriedade do executado, a serem penhorados, com base no pa-rágrafo 3.º do art. 475-M do CPC).

Protesta-se por provar o alegado por todos os meios de provas admitidas pelo Direito, atribuindo-se ao pedido o valor de......

Nestes Termos,

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de .........................................................................

(nome, qualificação, endereço e n.º do CPF), por seu advogado infra-assinado (doc.anexo), com escritório situado à rua........., nesta cidade, onde recebe intimações e avisos (CPC, art. 39, I), vêm respeitosamente à presença de V.Exa., ajuizar nos termos dos arts. 566, I, 580, 585, I e  614 do Código de Processo Civil, bem como das demais disposições aplicáveis à espécie, a presente EXECUÇÃO POR TÍTULO EX-TRAJUDICIAL contra (nome, qualificação, endereço e n.º do CPF), em vista das seguintes razões de fato e di-reito:

1. O exeqüente é credor do executado pela quantia de ......, repr-esentado por uma nota promissória emitida pelo mesmo, em data de....., vencida e não paga em data de ......., conforme se constata do incluso documento.

2. Pelos meios suasórios e legais tentou o exeqüente o recebimento de seu crédito de forma amigável, não conseguindo, contudo, lograr êxito, pelo que se propõe a presente ação, visando-se o recebimento de seu crédito.

3. A vista do exposto, considerando-se a liquidez, certeza e exigi-bilidade do título anexo e a inadimplência do executado, requer-se a CITAÇÃO do mesmo através de mandado a ser cumprido pelo oficial de justiça,  para pagar no prazo de três (3) dias (CPC, art. 652), o principal, juros de mora, atualização monetária, custas, despesas processuais e honorários advocatícios,  sob pena de ser efetuada penhora em bens encontrados e tidos como suficientes para garantia do juízo, o que se pede nos termos do art. 659 do Código de Processo Civil,observando-se o art. 655 do CPC, advertindo-se o executado que em caso de pronto pagamento terá ele benefício de pagar metade da verba honorária (parágrafo único do art. 652-A).

Requer, feita a penhora seja o suplicado intimado da mesma para opor, querendo, embargos, no prazo de 15 (quinze) dias (CPC, art. 738), contados da citação, bem como, sendo o caso, de seu cônjuge (CPC, art. 655, parágrafo segundo).

Requer efetuada a penhora em bens imóveis seja expedida certidão para registro no Cartório de Registro de Imóveis (CPC, art. 659, § 4.º).

No caso se não ser encontrado o executado,ou em caso deste tentar furtar-se-á execução, que lhe sejam arrestados bens suficientes (CPC, art. 653), independentemente de novo mandado,  dando-se ciência ao exeqüente para as providências previstas no art. 654 do CPC.

Requer, permissão para que o oficial de justiça encarregado das diligências, possa cumpri-las de acordo com o art. 172 do Código de Processo Civil, respeitando-se, contudo, as restrições contidas na Carta Magna, atinentes aos direitos e garantias individuais do executado.

Protesta-se por provar o alegado por todos os meios de provas admitidas pelo Direito, inclusive o depoimento pessoal do executado, sob pena de confissão, caso não compareça ou comparecendo se recuse a depor (CPC, art. 343 e § 1.º), inquirição de testemunhas, juntada, requisição e exibição de documentos.

Dá-se a causa o valor de ..................

Nestes Termos, A. e R., esta com os documentos que a acompanham e para que tudo se processe em forma legal,

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

Nota: Deverá instruir a execução:  a) Procuração “ad judicia” do exeqüente. b) Título de crédito. c) Instrumento de Protesto, caso haja. d) Cópias da inicial, uma para autos suplementares e outra para servir de contra-fé  ao executado. e) memória de cálculo (CPC, art. 614, II).

 REDUÇÃO DA PENHORA OU TRANSFERÊNCIA PARA OUTROS BENS QUE BASTEM À EXECUÇÃO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de .....................................................................

Proc. n.º.....

(nome do executado), já qualificado nos autos de execução por título extrajudicial que lhe move ................., vêm a presença de V.Exa., com base no art. 685 do Código de Processo Civil, requerer a REDUÇÃO  (ou transferência)  DE PENHORA, em vista das seguintes razões de fato e direito:

Consoante se verifica do laudo de avaliação de fls.., a penhora levada a efeito às fls., tornou-se bastante excessiva com referência ao débito exeqüendo e acessórios, que soma.........................

É ressabido que a execução deve processar-se do modo menos gravoso para o devedor (CPC, art.620).

Assim, vislumbrando-se o flagrante excesso de penhora, requer-se a redução para ........... (ou transferência para o seguinte bem...), cujo valor é suficiente à garantia da execução e acessórios.

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

AMPLIAÇÃO DA PENHORA OU TRANSFERÊNCIA PARA BENS MAIS VALIOSOS

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de............................................................................

Proc. n.º........

(nome do exeqüente), já qualificado nos autos de execução por título extrajudicial que move a......., vêm a presença de V.Exa., com fulcro no art. 685, II, do Código de Processo Civil, requerer a AMPLIAÇÃO DA PENHORA feita às fls............. (ou transferência para outros bens mais valiosos), porquanto efetuada a avaliação, constatou-se a insuficiência da garantia constante dos autos.

A avaliação apontou a quantia de ....................... como valor do bem penhorado, ao passo que o crédito exeqüendo e acessórios soma a quantia de ............., justificando-se de tal sorte o presente pedido.

A vista do exposto, requer-se a ampliação da penhora (ou transferência), indicando-se para tanto, o seguinte bem:...............

Efetuada a penhora, requer-se a intimação do executado, para opor-se unicamente quanto aos aspectos formais da mesma, designando-se a seguir, data para a arrematação, com as ulteriores providências.

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

AÇÃO MONITÓRIA PARA RECEBIMENTO DE IMPORTÂNCIA EM DINHEIRO
Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Comarca de .........................................................................

(nome, qualificação, endereço e n.º do CPF), por seu advogado infra-assinado (doc. anexo), com escritório situado nesta cidade, à rua .... onde recebe intimações e avisos, vêm, a presença de V Exa, com fulcro no art. 1.102a, do Código de Processo Civil, propor a presente AÇÃO MONITÓRIA contra (nome, qualificação, endereço e n.º do CPF), em vista das seguintes razões de fato e direito:

1. O suplicante consoante faz fé o documento incluso (esclarecer qual tipo de documento que faz prova escrita da obrigação), manteve uma transação comercial com o suplicado, obrigando-se esse a lhe pagar a quantia de .............. em data de correspondente a ....... tudo conforme se constata dos termos do mencionado documento que faz prova escrita da obrigação.

2. Ocorre que o suplicante não conseguiu receber o ajustado, recusando-se o suplicado a fazer o respectivo pagamento, estando o suplicante sem um título executivo judicial ou extrajudicial contra o mesmo, para promover a respectiva execução, restando-lhe o procedimento monitório a fim de se ressarcir do que lhe é de direito.

3. A vista do exposto, provada a obrigação, requer se digne V. Exa, deferir de imediato, ou seja, sem oitiva da parte contrária, a expedição do competente mandado de pagamento, instando o suplicado a pagar o suplicante, no prazo de quinze (15) dias, isentando-o nesse caso, das custas processuais e dos honorários advocatícios (CPC, art. 1.102c, § 1.º) ou para que ofereça, querendo, em tal idêntico prazo, embargos na forma do art. 1.102c, do Código de Processo Civil, sob pena de se constituir de pleno direito, o respectivo título judicial da obrigação declinada, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo.

Não sendo efetuado o pagamento, que fique convertido o mandado inicial em mandado executivo, citando-se o executado a pagar a quantia reclamada no prazo de três (3) dias(CPC, art. 652),  sob pena de se proceder à respectiva penhora em bens encontrados e julgados suficientes, com sua intimação para oferecer, querendo, embargos, acompanhando-o até final satisfação do crédito reclamado.

Caso sejam opostos embargos, que ao final sejam esses julgados improcedentes, para se constituir de pleno direito, o respectivo título executivo judicial, prosseguindo-se na forma de cumprimento de sentença, nos termos dos rts. 475, I, J, L, M.N, O, P, Q, R do Código de Processo Civil (na redação da Lei n. º 11.232, de 22-12-05), impondo-se em tal caso, a condenação do réu na sucumbência.

Protesta-se por provar o alegado por todos os meios de provas admitidas pelo Direito.

Dá-se a causa o valor de...............

Pede deferimento

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

Nota: Apresentar memória de com a devida atualização monetária.

AÇÃO MONITÓRIA FUNDADA EM CHEQUE PRESCRITO
Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Comarca de .........................................................................

(nome, qualificação, endereço e n.º do CPF), por seu advogado infra-assinado (doc. anexo), com escritório situado nesta cidade, à rua onde recebe intimações e avisos, vêm, a presença de V Exa, com fulcro no art. 1.102a, do Código de Processo Civil, propor a presente AÇÃO MONITÓRIA contra (nome, qualificação, endereço e n.º do CPF), em vista das seguintes razões de fato e direito:

1. O suplicante recebeu do suplicado um cheque de n.º.........., emitido em data de ............ contra a agência....... do Banco............ no valor de ........... (doc. anexo), que fora devolvido por insuficiência de fundos em data de .........., que faz prova escrita da obrigação, de modo a se permitir o ajuizamento da presente ação monitória.   (Esclarecer a origem da dívida, ou seja a causa do negócio, pois que existem decisões no sentido de ser necessária tal indicação, porque o cheque nesse caso teria perdido sua característica de título abstrato).

2. Tal título de crédito encontra-se prescrito para fins de execução, posto que decorrido o prazo legal (Lei n.º 7.357, de 02-09-85, art. 59). Todavia, tal documento de crédito é apto a se demonstrar a existência de um crédito, tendo sido esse emanado do próprio suplicado.

Como decidiu a 3.ª Câm.  Civ. do TAMG,  na Ap. Cív. 226.899-1, j. 20-11-96:“O título de crédito não mais exigível. por prescrito, enquadra-se no conceito de prova escrita do art. 1.102a, do CPC, por representar documento que atesta a liquidez e certeza da dívida, confessada na cártula.” (RT 739/411).

A 4.ª Câm. Civ. do TAMG, na Ap. Cív. 241.603-1/01, j. 13-05-98 , decidiu que:“PROCESSO CIVIL – EMBARGOS INFRINGENTES – VOTO MINORITÁRIO – CHEQUE PRESCRITO – DOCUMENTO HÁBIL PARA INSTRUIR AÇÃO MONITÓRIA – AÇÃO DE LOCUPLETAMENTO ILÍCITO – NÃO CONDICIONADA. O cheque prescrito, como prova escrita a instruir ação monitória, não está condicionado a que o cheque não esteja alcançado pela prescrição para ação de locupletamento ilícito”. 
O STJ, no julgamento do REsp. 173.028-MG, rel. Min. Barros Monteiro, entendeu que:“Ação Monitória. Cheque que perdeu a eficácia executiva em face do transcurso do lapso prescricional. Prova escrita, admissibilidade da via eleita. É hábil a ensejar a ação monitória o cheque que tenha perdido a natureza executiva em face do transcurso do prazo prescricional”.
A jurisprudência é nesse sentido: -“AÇÃO MONITÓRIA – CHEQUE PRESCRITO – PROVA HÁBIL – JUROS – PRESCRIÇÃO – Ação Monitória. Cheque prescrito. Juros. O cheque prescrito é prova hábil para o procedimento monitório. Ocorrendo a prescrição do título representativo do débito, por inércia do credor, está igualmente prescrita a cobrança dos juros anteriores à citação”. (Ac. 1ª Câm. Civ. do TAMG, na Ap. Cív. 251.202-7, j. 31-03-98, DJMG 05-08-98, p. 33/4).

“AÇÃO MONITÓRIA – CHEQUE PRESCRITO – ADMIS-SIBILIDADE – Monitória – Cheque atingido pela prescrição – Admissibilidade – Perda da característica de título executivo extrajudicial. Recurso improvido. Preliminar – Cerceamento de defesa – Rejeitada – Prova testemunhal desnecessária, ante a prova escrita. Correção do valor devido – Incidência a partir do momento em que se tornou exigível a dívida. Recurso improvido”. (Ac. 9.ª Câm. de Direito Privado do TJSP, na Ap. Cív. 59.545-4/8, j. 26-08-97, DJSP 15-09-97, p. 32).
A Súmula 299 do STJ é no sentido de que: “É admissível a ação monitória fundada em cheque prescrito”.
3. Ocorre que o suplicante não conseguiu receber o ajustado, recusando-se o suplicado a fazer o respectivo pagamento, estando o suplicante sem um título executivo judicial ou extrajudicial contra o mesmo, para promover a respectiva execução, restando-lhe o procedimento monitório a fim de se ressarcir do que lhe é de direito.

4. A vista do exposto, provada a obrigação, requer se digne V. Exa, deferir de imediato, ou seja, sem oitiva da parte contrária, a expedição do competente mandado de pagamento, instando o suplicado a pagar o suplicante no prazo de quinze (15) dias, isentando-o nesse caso, das custas processuais e dos honorários advocatícios (CPC, art. 1.102c, § 1.º) ou para que ofereça, querendo, em tal idêntico prazo, embargos na forma do art. 1.102c, do Código de Processo Civil, sob pena de se constituir de pleno direito, o respectivo título judicial da obrigação declinada, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo.

Com o prosseguimento do feito, que seja ao final o suplicado condenado ao pagamento da quantia reclamada, devidamente atualizada monetariamente desde a data do vencimento, acrescido de juros de mora devidos a partir da respectiva citação.


Não sendo efetuado o pagamento, que fique convertido o mandado inicial em mandado executivo, citando-se o executado a pagar a quantia reclamada no prazo de três (3) dias (CPC, art. 652),  sob pena de se proceder à respectiva penhora em bens encontrados e julgados suficientes, com sua intimação para oferecer, querendo, embargos, acompanhando-o até final satisfação do crédito reclamado.

Caso sejam opostos embargos, que ao final sejam esses julgados improcedentes, para se constituir de pleno direito, o respectivo título executivo judicial, prosseguindo-se na forma de cumprimento de sentença, nos termos dos arts.  475, I, J, L, M, N, O, P, Q, R do Código de Processo Civil, na redação da Lei n.º 11.232, de 22-22-05), impondo-se em tal caso, a condenação do réu na sucumbência.

Protesta-se por provar o alegado por todos os meios de provas admitidas pelo Direito.

Dá-se a causa o valor de...............

Pede deferimento

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

 COMUNICAÇÃO AO JUIZ  DAS AVERBAÇÕES EFETIVADAS
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ........................................................................

Proc. n.º.......


(nome do exeqüente), por seu advogado infra-assinado, nos autos em epígrafe, de EXECUÇÃO requerida contra ......, vêm, à presença de V. Exa., na forma do parágrafo 1.º do art. 615-A, do Código de Processo Civil, na redação da Lei n.º 11.382, de 06-12-06, dizer que procedeu à averbação do ajuizamento da presente ação, junto ao ...... (Registro de Imóveis, DETRAN ou outro órgão), na forma permitida pelo dispositivo citado.



Nestes Termos, com a cópia do ato de averbação em anexo,

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

INTIMAÇÃO DO EXECUTADO PARA INDICAÇÃO DE  BENS  À PENHORA
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ........................................................................

Proc. n.º.......

(nome do exeqüente), por seu advogado infra-assinado, nos autos em epígrafe, de EXECUÇÃO que move contra ........, vêm à presença de V. Exa., na forma do parágrafo 3.º do artigo 652 do Código de Processo Civil, na redação da Lei n.º 11.382, de 06-12-06, requerer seja o executado intimado para indicar bens passíveis de penhora, eis que não foram esses localizados pelo Oficial de Justiça, advertindo o executado de que se considera atentatório à dignidade da Justiça o ato do executado que intimado, não indica ao juiz, em 5 (cinco) dias, quais são e onde se encontram os bens sujeitos à penhora e seus respectivos valores (CPC, art. 600, IV).

Requer se proceda a intimação do executado na pessoa de seu advogado. (Caso o executado ainda não tenha advogado nos autos, a intimação deverá ser pessoal, alterando-se o presente item).

Nestes Termos,

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

PEDIDO DE INFORMAÇÕES PARA PENHORA DE DINHEIRO EM DEPÓSITO OU APLICAÇÃO FINANCEIRA
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ........................................................................

Proc. n.º.......

(nome do exeqüente), por seu advogado infra-assinado, nos autos em epígrafe, de EXECUÇÃO que move contra ......, vêm, a presença de V. Exa., com fulcro no art. 655-A, do Código de Processo Civil, na redação da Lei n.º 11.232, de 06-12-06, requerer, visando-se à penhora, se digne V. Exa., requisitar à autoridade supervisora do sistema bancário (BACEN), informações sobre a existência de ativos em nome do executado para garantia da execução.

Na oportunidade, requer no caso de ser constatada a exis-tência de ativos em nome do executado, que se determine à indisponibilidade até a quantia de ........... (indicado na execução).

Nestes Termos,

Pede deferimento.

(local  e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

REALIZAÇÃO DE SEGUNDA PENHORA
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de .......................................................................

Proc.n.º...

(nome do exeqüente), já qualificado, nos autos de EXECU-ÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL que move contra ...., vêm a presença de V.Exa., por seu advogado infra-assinado,  requerer com fulcro no art. 667 do Código de Processo Civil, se proceda à REALIZAÇÃO DE UMA NOVA PENHORA para garantia da presente execução e seus acessórios, considerando-se que ............. (esclarecer a ocorrência de qualquer dos motivos descritos nos incisos I a III do art. 667 do CPC).

A vista do exposto, requer-se a expedição do competente mandado de penhora, realizando-a e intimando-se a seguir o executado de sua realização, facultando-lhe a oposição de embargos limitados aos aspectos formais da penhora (VI ENTA, Conclusão n.º 21, aprovada por unanimidade e RSTJ 23/322).

Nestes Termos,

Pede deferimento

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

ALIENAÇÃO ANTECIPADA DOS BENS
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de .........................................................................

Proc. n.º...........

(nome do requerente), por intermédio de seu advogado infra-assinado, nos autos de EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL que tramita por esse MM. Juízo, vêm a presença de V. Exa., levando-se em conta que os bens penhorados encontram-se sujeitos a deterioração ou depreciação, em vista de que ......... (ou haja manifesta vantagem), requerer, com fundamento no art. 670 do Código de Processo Civil, a respectiva ALIENAÇÃO ANTECIPADA DOS BENS PENHORADOS, para que a execução passe a prosseguir com base no “quantum” alcançado pela venda de tais bens.

Requer, outrossim, a oitiva da parte contrária sobre o presente pedido.

Uma vez deferido, requer-se as providências cabíveis para tal alienação.

Nestes Termos,

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

 ALIENAÇÃO ANTECIPADA DOS BENS
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ........................................................................

Proc .n.º....

(nome do credor), já qualificado, nos autos de ............... que move contra.............., vêm a presença de V. Exa., com fulcro no § 4.º do art. 672 do Código de Processo Civil, requer o comparecimento em audiência especialmente designada por V. Exa., do devedor e do terceiro  (nome, qualificação e endereço), que negou o débito em conluiou com o devedor,  a fim de lhes tomar os depoimentos, tomando-se as providências necessárias a tanto.

Nestes Termos,

Pede deferimento

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

INTIMAÇÃO DO DEVEDOR NA FORMA DO ART. 676 DO CPC
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ........................................................................

Proc.n.º....

(nome do credor), já qualificado, nos autos de ........que move contra............., por seu advogado infra-assinado, vêm a presença de V. Exa., considerando-se que a penhora (fls......), recaiu sobre direito que tenha por objeto prestação ou restituição de coisa determinada, requerer seja o devedor-executado, intimado para, no vencimento de tal prestação, depositá-la em juízo, para que sobre a mesma corra a  execução.

Nestes Termos,

Pede deferimento

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

PETIÇÃO FEITA  ENTRE CREDOR E DEVEDOR  PARA A ADMINISTRAÇÃO DE ESTABELECIMENTO
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ...........................................................................

Proc. n.º....

(nome do exeqüente) e (nome do executado), por seus advogados infra-assinados, nos autos em epígrafe, de EXECUÇÃO que a primeira move à segunda, vêm a presença de V. Exa., dizer que tendo sido penhorado o estabelecimento comercial situado nesta cidade, a rua......., conforme auto de fls........,  acordaram as partes de nomear como depositário o Sr......... (nome, qualificação e endereço), para administrar tal empresa, obrigando-se a prestar contas mensalmente de sua gestão.

(Esclarecer outras condições impostas no presente acordo).

A vista do exposto, requerem a homologação por despacho da presente indicação na forma do § 2.º do art. 677 do Código de Processo Civil.

Nestes Termos,

Pedem deferimento

(local e data)

(assinaturas e n.º da OAB dos advogados)

 NOVA AVALIAÇÃO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de.........................................................................

Proc. n.º....

(nome da parte), por seu advogado infra-assinado, nos autos em epígrafe, de EXECUÇÃO que lhe move (ou que move contra)......., vêm, à presença de V. Exa., requerer, na forma do art. 683 do Código de Processo Civil, na redação da Lei n.º 11.382, de 06-12-06, se proceda a uma NOVA AVALIAÇÃO do bem penhorado nos autos, considerando-se que....... (esclarecer a ocorrência de uma das hipóteses previstas nos incisos I a III do art. 683 do CPC). 

Justifica que o real valor do bem penhorado é um direito seu, de modo que a execução se faça na devida satisfação do exe-qüente e na inexistência de prejuízos ao executado.

Assim, pede-se seja deferido o presente pedido na forma e para os fins de direito, procedendo-se à nova avaliação, protestando-se por nova oitiva.

Nestes Termos,

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

ALIENAÇÃO POR MEIO ELETRÔNICO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de.........................................................................

Proc. n.º.......

(nome do exeqüente), por seu advogado infra-assinado, nos autos em epígrafe, de EXECUÇÃO que move contra ........., vêm, à presença de V. Exa., na forma do art. 689-A do Código de Processo Civil, na redação da Lei n.º 11.382, de 06-12-06, requerer a ALIENAÇÃO do bem penhorado, através de meio eletrônico pela rede mundial de computadores, mediante divulgação do leilão virtual na seguinte página da internet ........ (a criação depende dos Tribunais ou entidades públicas ou privadas em convênio).

Com tal modalidade de alienação fica substituído o procedimento previstos nos arts. 686 a 689 do Código de Processo Civil.

Nestes Termos,

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

Nota: A permissibilidade deste pedido dependerá de normas a serem editadas (parágrafo único do art. 689-A do CPC). 

 USUFRUTO DE MÓVEL OU IMÓVEL
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de .........................................................................

Proc. n.º.........

(nome do exeqüente), por seu advogado infra-assinado, nos autos em epígrafe, de EXECUÇÃO que move contra ......., vêm, à presença de V. Exa., na forma do art. 716 do Código de Processo Civil, na redação da Lei n.º 11.382, de 06-12-06, requerer lhe seja deferido o USUFRUTO do bem imóvel (ou móvel) objeto da penhora de fls......, considerando-se que tal modalidade é um meio menos gravoso ao executado, tornando-se eficiente ao recebimento do seu crédito.

Assim, roga seja deferido o pedido e tomadas as demais providências e formalidades para tanto, como oitiva do executado (CPC, art. 722) e nomeação de perito para avaliação dos frutos e rendimentos e cálculo do tempo necessário para o pagamento da dívida.

Após as formalidades legais, que seja expedida carta para averbação no respectivo registro, constando à identificação do imóvel (sendo o caso) e cópias do laudo e da decisão na forma do parágrafo 2.º do art. 722 do Código de Processo Civil.

Nestes Termos,

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

COBRANÇA DE MULTA OU INDENIZAÇÃO FEITA PELO EXEQUENTE

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ........................................................................

Proc. n.º.......


(nome do exeqüente), por seu advogado infra-assinado, nos autos em epígrafe, de EXECUÇÃO que move contra........, vêm, à presença de V. Exa., promover a COBRANÇA de multa ou (indenização) decorrente de litigância de má-fé que foi deferida às fls....... em seu favor, mediante EXECUÇÃO de tal quantia, requerendo seja o presente pedido autuado em apenso, com a citação do executado para efetuar o pagamento (CPC, art. 652), com as demais providências tendentes à satisfação do crédito ora exeqüendo.

Nestes Termos,

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

ALIENAÇÃO POR INICIATIVA PARTICULAR
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de.........................................................................

Proc. n.º........

(nome do exeqüente), por seu advogado infra-assinado, nos autos em epígrafe, de EXECUÇÃO que move contra.........., vêm, à presença de V. Exa., na forma do art. 685-C do Código de Processo Civil, face à não realização de adjudicação dos bens penhorados no presente feito, dizer que pretende promover por sua própria iniciativa a venda dos bens alienados, requerendo se digne V. Exa., fixar prazo para que isso ocorra, forma de publicidade, preço mínimo, condições de pagamento e as garantias, para que o suplicante possa dar andamento em sua pretensão.


Esclarece, contudo, que pretende alienar o bem da seguinte forma......

Nestes Termos,

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

ALIENAÇÃO POR INICIATIVA PARTICULAR – ATRAVÉS DE CORRETOR DE IMÓVEIS

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de...........................................................................

Proc. n.º........

(nome do exeqüente), por seu advogado infra-assinado, nos autos em epígrafe, de EXECUÇÃO que move contra.........., vêm, à presença de V. Exa., na forma do art. 685-C do Código de Processo Civil, face à não realização de adjudicação dos bens penhorados no presente feito, dizer que pretende promover por sua própria iniciativa a venda dos bens alienados, mediante a intervenção do corretor de imóveis ........, com escritório situado nesta cidade, à rua......., inscrito no CRECI sob o n.º......., devidamente credenciado perante este MM. Juízo, requerendo se digne V. Exa., fixar prazo para que isso ocorra, forma de publicidade, preço mínimo, condições de pagamento e as garantias, inclusive a comissão de corretagem de acordo com o órgão de classe do corretor.

Esclarece, contudo, que pretende alienar o bem da seguinte forma......

Nestes Termos,

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)
INTIMAÇÃO DO CREDOR HIPOTECÁRIO DA REALIZAÇÃO DA PRAÇA OU LEILÃO
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de .........................................................................

seu advogado infra-assinado, vêm a presença de V.Exa., requerer nos termos do art. 698 do Código de Processo Civil, seja INTIMADO o credor hipotecário (nome da instituição), com sede à............., na cidade de ..........., com referência à designação das seguintes datas ......., para praça ou leilão dos bens penhorados na presente execução, considerando-se sua situação de credor hipotecário, evitando-se qualquer irregularidade processual.

Nestes Termos,

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

Nota: Tal petição deverá ser feita com certa antecedência da data da praça, levando-se em conta que o credor hipotecário deverá ser intimado com antecedência mínima de dez (10) dias da data da praça (CPC, art. 698).

PETIÇÃO FEITA PELO CREDOR PLEITEANDO O DEPÓSITO DA DIFERENÇA DA ADJUDICAÇÃO
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ........................................................................

Proc. n.º.....

(nome do exeqüente), por intermédio de seu advogado infra-assinado, nos autos de EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL que move a......., vêm a presença de V.Exa.,  requerer  o DEPÓSITO da quantia de ......, correspondente à diferença do valor dos bens adjudicados constante do edital , que excedeu seu crédito.

Assim, perfeita a adjudicação, requer-se a expedição da respectiva carta, para os fins de direito.

Nestes Termos,

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA 
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de.........................................................................

Proc. n.º.....


(nome do executado), por seu advogado infra-assinado, nos autos em epígrafe, de EXECUÇÃO que lhe move........., vêm, à presença de V. Exa., com fulcro no art. 668 do Código de Processo Civil, na redação da Lei n.º 11.382, de 06-12-06, requerer a SUBSTITUIÇÃO da penhora de fls......, pelo seguinte bem............, comprovando que a substituição ora pretendida não traz prejuízo ao exeqüente, sendo menos onerosa ao suplicante-executado.

(Nota: O executado deverá observar os incisos I a V do art. 668 no presente pedido).

Nestes Termos,

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

PETIÇÃO ARGUINDO A IMPENHORABILIDADE
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de .........................................................................

Proc. n.º.........

      (nome, qualificação, endereço e n.º do CPF), por seu advogado infra-assinado, nos autos de ação de execução que lhe move ......., vêm, à presença de V. Exa., argüir na forma da Lei n.º 8.009/90, a impenhorabilidade do bem constritado às fls....., em virtude de que ...... (esclarecer o motivo de ser o bem tido como impenhorável, utilizando-se das matérias existentes nesta obra, demonstrando-se ao juiz o cabimento do pedido).

A vista do exposto, requer se digne V. Exa., acolher o pedido e declarar insubsistente a penhora de fls., com o reconhecimento da impenhorabilidade incidente sobre o bem mencionado, o que se pede como medida de Direito e de Justiça, protestando-se por eventuais medidas probatórias.

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

PEDIDO DO EXECUTADO DE IMPENHORABILIDADE DA QUANTIA DEPOSITADA EM BANCO
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de............................................................................

Proc. n.º.........

     (nome do executado), por seu advogado infra-assinado, nos autos em epígrafe, de EXECUÇÃO que lhe move......, vêm, à presença de V. Exa., expor e requerer o seguinte:

1. Atendendo-se a pedido do exeqüente, requisitaram-se inform-ações ao BACEN e procedeu-se à indisponibilidade da quantia de .......... que existe na conta n.º......... em nome do executado, no Banco........., ag.........  

2.  Ocorre, que a quantia colocada em indisponibilidade, se refere à importância referente a (vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios, ou quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e de sua família, os ganhos do trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal), sendo, portando, impenhoráveis (CPC, art. 649, IV) e conseqüentemente insuscetíveis de serem colocados em indisponibilidade pelo caráter que os reveste. 

3. A vista do exposto, requer-se a imediata liberação da quantia mencionada, expedindo-se comunicação ao BACEN para tanto, através de meio eletrônico. 

Nestes Termos,

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ........................................................................

Proc. n.º........


(nome da parte), por seu advogado infra-assinado, nos autos de EXECUÇÃO que lhe move contra (ou lhe move)........, vêm, à presença de V. Exa., requerer a SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA face à incidência na hipótese do inciso ......... (I a VII) do art. 656 Código de Processo Civil, ficando uma vez deferido o pedido liberado o bem constrito para que outro assuma seu lugar. Nestes Termos,  

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA POR FIANÇA BANCÁRIA OU SEGURO GARANTIA JUDICIAL
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de............................................................................

Proc. n.º.....

(nome do executado), por seu advogado infra-assinado, nos autos em epígrafe, de EXECUÇÃO que lhe move........., vêm, à presença de V. Exa., com fulcro no parágrafo 2.º do art. 656 do Código de Processo Civil, na redação da Lei n.º 11.382, de 06-12-06, requerer a SUBSTITUIÇÃO da penhora de fls......, por fiança bancária (ou seguro garantia judicial), conforme documentos em anexo, que comprovam a garantia do valor do débito constante da inicial, acrescido de trinta por cento (30%), inexistindo, assim prejuízo ao exeqüente com o pedido ora formulado, liberando-se o bem constrito, após oitiva da parte contrária no prazo de três dias e deferimento do presente pedido, com a lavratura do respectivo termo.

Nestes Termos,

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado) 

INFORMAÇÃO DO EXECUTADO SOBRE BENS A SEREM PENHORADOS
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de.........................................................................

Proc. n.º.....

(nome do executado), por seu advogado infra-assinado, nos autos em epígrafe, de EXECUÇÃO que lhe move......., vêm, à presença de V. Exa., na forma do parágrafo 1.º do art. 656 do Código de Processo Civil, na redação da Lei n.º 11.382, de 06-12-06, face à intimação que recebeu, INDICAR o seguinte bem para penhora, fazendo-se em anexo, prova da propriedade do mesmo e apresentando certidão negativa de ônus.

Nestes Termos,

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

 PARCELAMENTO DA EXECUÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ........................................................................

Proc. n.º.......

(nome do executado), por seu advogado infra-assinado, nos autos em epígrafe, de EXECUÇÃO que lhe move ......., vêm, à presença de V. Exa.,  na forma da faculdade prevista no art. 745-A do Código de Processo Civil, na redação da Lei n.º 11.382, de 06-12-06, dizer que efetuou o depósito judicial do valor correspondente a 30% (trinta por cento) do valor em execução, inclusive custas e honorários de advogado fixados na inicial com a redução legal face ao pagamento, requerendo seja admitido a efetuar o pagamento do valor restante e correspondente a 70% (setenta por cento), em seis parcelas mensais e consecutivas, a serem pagas todo dia ..... de cada mês, mediante depósito judicial, acrescidos de atualização monetária e juros à razão de 1% ao mês.


Requer, seja deferido o presente pedido, expedindo-se alvará para que o exeqüente proceda ao levantamento do valor ora depositado. 


Uma vez cumprida toda a obrigação, requer a extinção da execução.

Nestes Termos,

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

INDICAÇÃO PELO FIADOR DE BENS DO DEVEDOR À PENHORA 
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de...........................................................................

Proc. n.º........

(nome, qualificação,  endereço e n.º do CPF),por intermédio de seu advogado infra-assinado (doc. anexo),com escritório situado a rua...... nesta cidade, onde recebe intimações e avisos, vêm a presença de V.Exa., tendo sido citado para os termos de uma execução por título extrajudicial ajuizado por ........................., usando da faculdade prevista no art. 595 do Código de Processo Civil, NOMEAR para os fins de direito, os seguintes bens do devedor principal  (nome do devedor principal) que se encontram livres e desembaraçados de ônus, consoante documento incluso, e que são os seguintes: ...........

Nestes Termos, reduzindo-se a penhora a termo, e procedendo-se a respectiva intimação para fins de embargos,

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

INDICAÇÃO DE BENS DA SOCIEDADE  À PENHORA FEITA PELO SÓCIO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ...........................................................................

Proc. n.º.........

(nome, qualificação e endereço), por intermédio de seu advogado infra-assinado (doc. anexo), com escritório situado a rua....., nesta cidade, onde recebe intimações e avisos, vêm a presença de V.Exa., nos autos de EXECUÇÃO requerida por ...................., que se processa por esse MM. Juízo, utilizando da faculdade prevista no § 1.º do art. 596 do Código de Processo Civil,  NOMEAR os seguintes bens livres e desembaraçados da devedora (nome), para garantia da execução e acessórios: ............, eis que os bens particulares do suplicante não respondem pelas dívidas da sociedade (CPC, art. 596), justificando-se a presente nomeação, a fim de que a constrição sob os mesmos recaia.

Requer, outrossim, a CITAÇÃO da sociedade ........., para integrar, querendo a lide, com a exclusão do suplicante da mesma, prosseguindo-se a execução contra a mencionada sociedade, que poderá, querendo, opor embargos à execução, uma vez intimada da penhora.

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

REMIÇÃO DA EXECUÇÃO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de .........................................................................

Proc. n.º.......

(nome do executado), por seu advogado infra-assinado, nos autos em epígrafe, de EXECUÇÃO que lhe move......, vêm, à presença de V. Exa., com fulcro no art. 651 do Código de Processo Civil, na redação da Lei n.º 11.382, de 06-12-06, requerer seja REMIDA a execução ora em andamento, pelo que o suplicante deposita neste ato, a importância atualizada da dívida exeqüenda, incluindo juros, custas processuais e honorários advocatícios fixados na inicial em favor do patrono do exeqüente, num montante total de ......... 

Assim, requer o deferimento do presente pedido, com a posterior extinção do feito e seu arquivamento.

Nestes Termos,

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

COBRANÇA DE MULTA OU INDENIZAÇÃO FEITA PELO EXECUTADO
Exmo. Dr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de .........................................................................
Proc. n.º.......

(nome do executado), por seu advogado infra-assinado, nos autos em epígrafe, de EXECUÇÃO que lhe move........, vêm, à presença de V. Exa., promover a COBRANÇA de multa ou (indenização) decorrente de litigância de má-fé que foi deferida às fls....... em seu favor, mediante COMPENSAÇÃO de tal quantia, no ob-jeto da execução que tramita contra sua pessoa, requerendo seja o presente pedido autuado em apenso, com as formalidades legais para que o valor a si devido se compense com a dívida, aba-tendo-se do crédito do exeqüente.

Nestes Termos,

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

ALIENAÇÃO DE PARTE DO IMÓVEL
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ........................................................................

Proc. n.º....

(nome do executado),por seu advogado infra-assinado, nos autos de EXECUÇÃO que lhe move............, vêm a presença de V. Exa., com fulcro no art. 702 do Código de Processo Civil,  requerer que a alienação judicial do imóvel penhorado às fls.........., se faça sob parte dele, consistente de........., que é suficiente ao pagamento do credor, cuidando-se de imóvel que admite cômoda divisão, consoante mapa e levantamento anexo.

Nestes Termos,

Pede deferimento

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

EMBARGOS À  ADJUDICAÇÃO, ALIENAÇÃO OU ARREMATAÇÃO
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de .........................................................................
(nome, qualificação, endereço e n.º do CPF), por seu advogado infra-assinado, com escritório situado nesta cidade, a rua.........,onde recebe intimações e avisos (CPC, art.39,I), vêm à presença de V. Exa., com fulcro no art. 746 do Código de Processo Civil, opor os presentes EMBARGOS À ARREMATAÇÃO (alienação ou à adjudicação), contra (nome, qualificação, endereço e n.º do CPF), em vista das seguintes razões de fato e de direito:

(Expor os fatos a respeito da arrematação, alienação ou adju-dicação, demonstrando-se a admissibilidade dos embargos na forma do art. 746 do Código de Processo Civil, prevendo-se a admis-sibilidade dos embargos em casos de nulidade da execução, pagamento, novação, transação ou prescrição, desde que super-venientes à penhora).

De tal forma, tendo ocorrido ofensa aos direitos do embargante,  havendo-se causa para o desfazimento da arrematação (alienação ou da adjudicação), requer-se o recebimento dos presentes embargos, intimando-se o(s) embargado(s) para oferecer(em), querendo, impugnação no prazo de dez (10) dias, conforme faculta a lei, prosseguindo-se os embargos até final decisão, quando desde já se pede sejam esses julgados procedentes, com a declaração da inconsistência da arrematação (alienação ou adjudicação) levada a efeito, condenando-se o(s) embargado(s) nos efeitos da sucumbência.

Protesta-se por provar o alegado por todos os meios de provas admitidas pelo Direito, notadamente o depoimento pessoal do(s) embargado(s), sob pena de confissão, caso não compareça(m) ou comparecendo se recuse(m) a depor, inquirição de testemunhas, juntada, requisição e exibição de documentos.

Dá-se aos embargos o valor de..... ( a rigor será o da arre-matação, adjudicação ou alienação).

Nestes Termos,

Pede deferimento

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

EMBARGOS À ARREMATAÇÃO
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de...........................................................................

   (nome, qualificação e endereço do embargante e de sua mulher e n.º do CPF), por seu advogado in fine assinado, ut instrumento de procuração em anexo (doc. n.º 01), com escritório situado nesta cidade, à rua......, onde recebe intimações e avisos (CPC, art. 39, I), vêm, respeitosamente, com fulcro nos arts. 239 parágrafo único inciso III, 247, 248, 686 inciso V, 687 § 5.º, 694,  698, 746 ajuizar os presentes EMBARGOS À ARREMATAÇÃO contra (nome, quali-ficação, endereço e n.º do CPF), mediante as razões de fato e direito adiante articuladas:
I  -  DOS FATOS
01.Os embargantes estão sendo executados pela embargada, tendo sido penhorado o imóvel de propriedade dos ora demandantes constituído pela “Fazenda ......, localizado no município de ........,  com área de ......., registrada na matrícula n.º...... do C.R.I. de ........ e todas as benfeitorias” (doc. n.º 02 - inicial da execução; doc. n.º 03 - auto de penhora).

02.O imóvel objeto desta penhora encontra-se hipotecado junto ao Banco ........ e, por esta mesma entidade bancária, penhorado por força de mandado judicial emanado por este mesmo eg. juízo da ..... vara de ......, nos autos da execução n.º.... (doc. n.º 04 - certidão imobiliária expedida em .......).

   O credor hipotecário, Banco ........, não foi intimado da penhora.

03.Ultrapassadas as etapas de defesa via embargos do devedor, iniciou-se a etapa de expropriação por leilão judicial dos bens anteriormente penhorados, descritos no item 01 acima.

04.Foi designada praça dos referidos bens para os dias ....... e ........., publicando-se o edital, e nele constando apenas à descrição dos bens, sem mencionar, entretanto, o ônus real da hipoteca sobre ele recaída em favor de terceiros (Banco .......) - doc. n.º 05 - edital.  

05.O Oficial de Justiça ofertou nos autos da carta precatória apensada “certidão” na qual “teria” intimado os ora embargantes para as praças.

06.Na verdade, o Oficial de Justiça JAMAIS encontrou PES-SOALMENTE com os embargantes para cientificar-lhes das praças designadas, pois o casal não se encontrava na cidade de Paracatu, e o procedimento do Meirinho foi o seguinte:

-deixou o mandado de intimação das praças com a filha dos embargantes de nome........, entregando-o em sua residência, sito à rua ........, bairro .........., nesta comarca, incumbindo-a de recolher as assinaturas dos seus pais (aqui embargantes);

-a filha dos embargantes ........, compareceu ao fórum local e devolveu o mandado ao Oficial de Justiça ........., informando-lhe que seus pais não se encontravam na cidade.

07.Depreende-se da certidão do Oficial de Justiça que sua narrativa não retrata a realidade, sem mesmo constar à assinatura dos intimados ou justificativa de eventual motivo de negativa de ciência (doc.n.06 - certidão do Oficial de Justiça).

08.Na segunda praça, o embargado ofereceu o lance de R$.......... arrematando os bens leiloados (doc. n.º 07 - certidão da arrematação). 

09.Na data de ......... foi lavrado o auto de arrematação, subscrito pelas autoridades nele signatárias (doc. n.º 08 - auto de arrematação).

II  -  DO DIREITO
II.1 - NULIDADE DA ARREMATAÇÃO - FALTA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DOS EXECUTADOS, ORA EMBARGANTES - CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA DE CONTEÚDO INVERÍDICO E SEM AS FORMALIDADES EXIGIDAS POR LEI - LITERAL TRANSGRESSÃO AOS ARTIGOS 687 § 5.º, 143 INC. I E 239 PARÁGRAFO ÚNICO INC. III DO CPC - ARREMATAÇÃO VICIADA, SEM QUALQUER VALOR JURÍDICO, ARTIGOS 247 E 248 DO CPC -

10.Data maxima venia, não podem os embargantes coadunar e, tão pouco, o próprio Poder Judiciário com cenas tão irregulares como as ocorridas nos autos da execução apensada, pertinentes à atuação irresponsável do Oficial de Justiça ..........., subscritor da certidão que deu como intimados os ora embargantes.

11.Nada obstante ter o serventuário da Justiça fé pública, esta presunção é juris tantum, passível de ser derrogada quando no exercício de sua atividade não registrar a VERDADE DO CONTIDO EM SUAS CERTIDÕES.

12.In casu, sucedeu a intimação dos embargantes tal como narrado alhures, ou seja, o Oficial de Justiça nunca e em tempo algum intimou pessoalmente os embargantes ......... e sua mulher ..........., e, tão pouco, lhes fez a leitura do mandado, como de resto jamais receberam ou aceitaram qualquer contra-fé.

    Todo o texto contido no bojo desta combatida certidão, lamentavelmente, É MENTIROSO, FALSO, e estranha-se muito este proceder do Oficial de Justiça ........

13.Insista-se, que o referido Oficial de Justiça deixou o mandado de intimação das praças na residência da filha dos embargantes, de nome ........., residente na rua ......, nesta cidade, pedindo-lhe que recolhesse as assinaturas dos seus pais.

14.Porém, a filha não atendeu a esta absurda solicitação do Oficial de Justiça, e veio ao fórum devolvendo-lhe o mandado sem as assinaturas dos seus pais.

15.Se Junta a declaração subscrita pela filha dos embargantes, relatando o acontecido, que certamente servirá como prova documental nesta exordial, e será sobejamente corroborada pelos demais meios probatórios granjeados a posteriori do transcorrer da etapa de instrução deste processado (doc. n.º 09 - declaração).

16.A propósito, é de estalo flagrada a irregularidade no aspecto processual da “certidão” ora examinada, pois ao mesmo tempo que aponta ter intimado os ora embargantes, não se captam as assinaturas de ciência destes no mandado.

17.Ora, o art. 143 inciso I do CPC exige ao Oficial de Justiça que:

-cumpra pessoalmente as diligências;

-certifique o ocorrido, lugar e hora.

18.Daí, a primeira irregularidade, posto que o Oficial de Justiça não compareceu pessoalmente frente aos embargantes e certificou de maneira mendaz fatos não acontecidos.

19.Também, não satisfez à regra do art. 239 parágrafo único inciso III que exige, contenha a NOTA DE CIENTE DO INTIMADO (ora embargantes) ou CERTIDÃO DE QUE O INTERESSADO NÃO A APÔS NO MANDADO.

20.Entretanto, lendo-se a certidão e o próprio mandado, demonstrado está claramente que os embargantes não opuseram suas notas de ciente no mandado e ausente na certidão suas negativas de ciência.

21.Indubitavelmente, descumpriu o Meirinho à norma cogente do art. 239 parágrafo único inciso V, que vem encaixar com os fatos acima aduzidos, pois não seria crível que deixasse de recolher as assinaturas dos embargantes no mandado de intimação ou certificado a negativa de apô-las.

22.Na conjugação destas evidências, emerge a verdade dos fatos, de que não houve a intimação dos embargantes para as praças designadas por este nobre Juízo.

23.Tira-se a conclusão primária de que OS EMBARGANTES NÃO TOMARAM CONHECIMENTO DO LEILÃO DOS SEUS BENS, em face da ausência de suas intimações para o ato expropriatório.

24. Exige o § 5.º do art. 687 do CPC a cientificação do executado  por  MANDADO, CARTA REGISTRADA, EDITAL ou  OU OUTRO MEIO IDÔNEO, in verbis: “Art. 687. .. omissis... § 5.º - o executado terá ciência do dia, hora e local da alienação judicial por intermédio de seu advogado, ou se não tiver procurador constituído nos autos, por meio de mandado, carta registrada, edital ou outro meio idôneo”.

25.THEOTONIO NEGRÃO em sua festejada obra “Código de Processo Civil e Legislação Processual em Vigor”, 30ª edição, 1.999, colaciona vários arestos do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, pontificando a nulidade da praça realizada sem a intimação do devedor:

“Em face da sistemática específica do processo executivo na matéria, apenas em relação ao devedor a lei instrumentária civil exige a intimação pessoal quanto à realização da hasta pública (RSTJ 46:242)”. (ob. cit. p. 684)

“É nula a praça realizada sem a intimação do devedor (RSTJ 73/17, RTFR 103/203, RT 485/134, 486/111, JTA 37/48)”. (ob. cit. p. 685)

26.Noutra oportunidade decidiu o S.T.J.:

“EMENTA: LEILÃO DE IMÓVEL - NULIDADE - NOTIFI-CAÇÃO PESSOAL - DEVEDOR. Esta eg. Corte sempre se pautou pela manifestação de nulidade do auto de arrematação quando haja inobservância a preceitos legais cogentes. Na alienação forçada, o devedor deve ser intimado pessoalmente e no local que reside”


Colhe-se do voto condutor da lavra do eminente Ministro GARCIA VIEIRA:

“Como se observa, a arrematação é o ato mais importante da Execução, porque é através dela que o devedor decai da propriedade de seu imóvel. Dá-se, aí, a alienação forçada. E como ato da maior valia, o devedor deve ser intimado pessoalmente para ciência do dia e hora de sua realização, e deve ser intimado no local em que reside, e não em outro, porquanto, se assim não fosse, a intimação deixaria de ser pessoal, para configurar-se como uma ciência feita por intermediação de pessoa”. (RSTJ 74:417)

“No conceito de intimação pessoal deve-se entender que o devedor, para a intimação, há de ser procurado no local onde efetivamente reside e não em qualquer outro, para que se não configure uma ciência por intermedia-ção de pessoa”. (RSTJ 54:322)

27. Assim, realizada a intimação sem observância dos preceitos legais, é ela NULA, ex vi art. 247 do CPC.
28. E, diante da mácula contida na intimação das praças, espalhou o vício insanável da nulidade para os demais atos processuais subseqüentes, v.g., arrematação e seu auto de arrematação, conforme preceitua o art. 248 do CPC.

   De certo, estas nulidades só vieram a causar dano processual irreparável aos embargantes, QUE NÃO FORAM COMUNICADOS DAS PRAÇAS, DEIXANDO DE EXERCER NA PLENITUDE OS DIREITOS QUE LHES SÃO ASSEGURADOS POR LEI.

29. Pelo exposto, considerando as presenças de vício de nulidade e desatenção às formalidades legais (CPC, art. 694) , os embargantes requerem  sejam JULGADOS PROCEDENTES OS PRESENTES EM-BARGOS À ARREMATAÇÃO, decretando-se a nulidade dos autos a partir, inclusive, da intimação dos devedores para as praças, e, como conseqüência, estender os efeitos da nulidade à arrematação e seu respectivo auto.

II.2 - FALTA DE INTIMAÇÃO AO CREDOR HIPOTECÁRIO DA PENHO-RA E DAS PRAÇAS -EDITAL OBRIGATORIAMENTE TEM DE INFOR-MAR A EXISTÊNCIA DE ÔNUS REAIS RECAÍDOS SOBRE O IMÓVEL 

30.Noutra senda, somam-se às irregularidades ora suscitadas, a inexistência da intimação do credor hipotecário, Banco ......., da constrição e das respectivas praças do imóvel penhorado.

31.Dicciona a norma imperativa do art. 615 inciso II do codex instrumental civil, que ao exeqüente impõe-se “requerer a intimação do credor pignoratício, hipotecário, ou anticrético, ou usufrutuário, quando a penhora recair sobre bens gravados por penhor, hipoteca, anticrese ou usufruto”.

32.No compulsar dos autos, verifica-se que o credor hipote-cário........., em momento nenhum foi intimado da penhora recaída sobre aquele mesmo imóvel.

33.Neste quadrante, a mens legis do art. 619 do CPC é claríssima ao dispor sobre a INEFICÁCIA da alienação do bem gravado com ônus real quando não houver sido precedida da intimação do credor com a referida garantia.


34.Não bastasse tamanha transgressão ao procedimento próprio que envolve a execução forçada, urge destacar o tumor maligno que assola o edital de praceamentodos bens, comunicação processual de suma importância, face à publicidade que dá aos atos processuais.

35.Devido à sua relevância, o edital OBRIGATORIAMENTE deverá conter TODOS os requisitos imprescindíveis elencados no art. 686 do CPC, in litteris:

“Art. 686 - Não requerida à adjudicação e não realizada a alienação particular do bem penhorado, será expedido o edital de hasta pública, que conterá: 
I - a descrição do bem penhorado, com os suas característicos e, tratando-se de imóvel, a situação e divisas, com remissão à matrícula e aos registros;

II - o valor do bem;

III - o lugar onde estiverem os móveis, veículos e semoventes; e, sendo direito e ação, os autos do processo, em que foram penhorados;

IV - o dia e a hora da praça , se bem imóvel ou o local, dia e hora de realização do leilão, se bem móvel”.

V - MENÇÃO DA EXISTÊNCIA DE ÔNUS, RECURSO OU CAUSA PENDENTE SOBRE OS BENS A SEREM ARREMATADOS.”
36.Entretanto, na hipótese sub apretiatione, o edital de praceamento dos bens encontra-se eivado de nulidade insanável, pois não informa o gravame da hipoteca em favor do ...........dos bens leiloados, conforme determina o inciso V do art. 686 acima transcrito. 

37.E, para fulminar de vez com as mazelas processuais cometidas pela exeqüente, o art. 698 do CPC impõe, sob pena de ineficácia da praça, que o credor hipotecário ou o senhorio direto do bem leiloado seja intimado da hasta pública, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, o que inocorreu na hipótese vertente.

38.Destarte, patenteadas mais estas nulidades de falta de intimação do credor hipotecário da penhora e das praças, bem como a ausência no edital publicado de constar o ônus real recaído sobre o bem leiloado.

III  -  DOS PEDIDOS

39.Ex positis, os embargantes requerem:

a) sejam JULGADOS PROCEDENTES OS PRESENTES EM-BARGOS À ARREMATAÇÃO, acolhendo-se a primeira premissa para o decreto da nulidade da arrematação em face da ausência de re-gular intimação pessoal dos embargantes para as praças design-adas; em segunda argumentação, cravaram-se sobre os autos as intransponíveis nulidades de falta de intimação do credor hipo-tecário ...... da penhora e das praças, não constando o gravame real (hipotecário), no edital de chamamento dos leilões, o que constituem insanáveis nulidades;

b) o recebimento dos presentes embargos à arrematação 

c) a intimação do ilustre advogado da embargada pelo órgão oficial, para, querendo, no prazo de 10 (dez) dias apresentar sua impugnação, sob pena de revelia;

d)  a produção de provas documental, testemunhal, pericial, e, especialmente, o depoimento pessoal do representante legal da embargada, sob pena de confissão;

e) a distribuição por dependência à carta precatória n.º........;

f) a concessão dos benefícios da justiça gratuita aos em-bargantes, por serem pobres na acepção legal, não dispondo de re-cursos para custear as despesas deste processo, sem que lhes acar-retem danos às próprias sobrevivências e de seus familiares; 

g) o cadastramento dos signatários para as vindouras publi-cações oriundas deste processo.

     Dá-se à causa o valor de..........

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

(Nota: O prazo para tais embargos é de cinco (5) dias, contados da adjudicação, alienação ou arrematação.

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de...........................................................................

Proc. n.º.......

(nome, qualificação, endereço e n.º do CPF), por seu advogado in fine assinado,  ut instrumento de procuração em anexo (doc. 1), nos autos da execução epigrafada promovida por ..... vem, respeitosamente a presença de V.Exa., opor a presente EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE, em virtude das razões de fato e de direito adiante articuladas:

1. Indiscutivelmente, a doutrina e jurisprudência pátria admitem o manuseio da “exceção de pré-executividade” argüida no bojo do pleito de execução pelo devedor, quando presentes fatores determinantes de nulidade dos títulos exeqüendos, o que ocorre no caso dos autos conforme se demonstrará.

2. Para embasar a execução o credor apresentou um cheque de emissão do suplicante, no valor de ........, emitido contra a ag....... do banco......... em data de ........ 

3. Ocorre que tal cheque encontra-se prescrito para fins de execução, eis que emitido em data de..... e apresentado ao banco sacado em data de...... A execução de cheque deverá ser ajuizada no prazo de seis (6) meses contados da expiração do prazo de apresentação do cheque que é de trinta (30) dias se passado o cheque no lugar onde houver de ser pago e de 60 (sessenta) dias se passado em outro lugar do país ou exterior (art. 33 c/c 59 da Lei n.º 7.357, de 02-09-85). O lapso prescricional conta-se da primeira apresentação ao sacado.

4. Tem-se decidido que: 

“Não proposta a execução do cheque no prazo legal de seis meses, ocorre a prescrição, a qual atinge não o próprio direito material, mas sim a ação (no caso, executiva). A pretensão é que fica prejudicada. Perde-se o título executivo extrajudicial. Não se perde, contudo, o título de crédito. Assim, conta ainda o credor com a possibilidade, no prazo de dois anos após consumada a prescrição, de ajuizar, contra o emitente do cheque ou outros obrigados, ação de locupletamento ilícito (art. 61, da Lei 7.357/85). A ação mencionada é de natureza cambiária, porque baseada exclusivamente no fato do não pagamento do cheque. É nesse fato que reside o locupletamento injusto do devedor. Não se trata de ação causal. Esta é prevista em outro dispositivo: no art. 62 da referida lei”. (Ac. 1.ª Câm. Civ. do 1.º TACivSP, na Ap. Cív. 589.009-3, j. 12-01-95, RT 717/184).

5. O cheque prescrito não pode ser executado, cabendo a utilização da ação monitória. Logo, se isso ocorrer caberá a exceção de pré-executividade, argüindo tal questão.

“AÇÃO MONITÓRIA - DOCUMENTO ESCRITO - CHEQUE SEM FORÇA EXECUTIVA - RECONHECIMENTO DA DÍVIDA. O cheque sem força executiva, cuja emissão foi reconhecida pela requerida em favor da autora, constitui documento apto a viabilizar o procedimento monitório. O ônus da prova cabe àquele que pretende modificar o pedido do autor, a teor do disposto no art. 333, II, do CPC”. (Ac. 3.ª Câm. Civ. do TAMG, na Ap. Cív. 292.192-2, j. 17-11-99). 

“O título de crédito não mais exigível,   por prescrito, enquadra-se no conceito  de  prova   escrita  do  art. 1102a, do CPC,  por representar documento que atesta a liquidez e certeza da dívida, confessada na cártula”. (Ac. 3.ª Câm. Civ. do TAMG, na Ap. Cív. 226.899-1, j. 20-11-96). 

“AÇÃO MONITÓRIA - CHEQUE PRESCRITO - TÍTULO SEM FORÇA EXECUTIVA - PROCEDIMENTO - CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO - FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO DE CRÉDITO DO AUTOR COMPROVADO. - Consoante orientação jurisprudencial dominante, permite-se à instrução da ação monitória com cheque prescrito, cabendo ao embargante, devedor, demonstrar a inexistência da dívida ou alegar fato extintivo ou modificativo do direito do autor, a teor da norma esculpida no art. 333, II, CPC. - Recurso improvido”. (Ac. 2.ª Câm. Civ. do TAMG, na Ap. Cív. 311.631-8, j. 22-08-00).
“Recurso especial. Ação monitória. Título de crédito. Cheque. Prescrição. 1. Sendo documento escrito comprobatório do débito, o cheque prescrito dá sustentação à ação monitória, pouco importando a causa de sua emissão.2. Recurso especial conhecido, mas desprovido”. (Ac. 3.ª Turma do STJ, no REsp. 262.257-MG, rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, j. 07-12-00, DJU 19-03-01, p. 106).

6. Ex Positis, o excipiente requer:

a) Seja recebida a presente exceção e determinada a suspensão da execução, até decisão do presente pedido, vez que, por se tratar de matérias de ordem pública, pressupostos processuais e condições da ação, de modo que o processo não pode coexistir com a ausência de liquidez e exigibilidade inerentes ao título. 

b) seja de imediato julgado extinto contra si a presente execução, dada a prescrição mencionada.

c) a condenação do exeqüente ao pagamento de honorários advocatícios, posto que motivou injustamente à excipiente na contratação de advogado para vir a juízo neste intento, cuja fixação se pede na forma do art. 20, parágrafo 4.º, do CPC.

d) a condenação do exeqüente como litigante de má-fé, por aforar execução com base em título prescrito, contrariando a melhor doutrina e jurisprudência, o que se pede nos termos do art. 18 do CPC.

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

OUTRO MODELO DE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de............................................................................

Proc. n.º.......

(nome, qualificação, endereço e n.º do CPF), por seu advogado in fine assinado,  ut instrumento de procuração em anexo (doc. 1), nos autos da execução epigrafada promovida por ..... vem, respeitosamente a presença de V.Exa., opor a presente EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE, em virtude das razões de fato e de direito adiante articuladas:

1. Propôs o exeqüente ação de execução contra o suplicante, alegando o mesmo ser credor da quantia de ....... representado por um contrato de abertura de crédito em conta corrente (cheque especial).

2. Tem-se admitido em sede de doutrina e de jurisprudência, o oferecimento de exceção de pré-executividade quando o título executivo apresentado pelo credor não possuir os requisitos necessários à instauração do processo de execução, o que ocorre no presente caso, conforme se demonstrará.

3. É que a teor da Súmula n.º 233 do STJ, tem-se como inadmissível a execução aparelhada com contrato de abertura de crédito, ainda que acompanhado de extrato da conta-corrente, eis que tal documento não é considerado como título executivo, ocorrendo assim a inexigibilidade do mesmo (Ac. 4.ª Turma do STJ, no AGA 292.036-SP, rel. Min. Barros Monteiro, j. 01-03-01, DJU 04-06-01, p. 160 e Ac. 3.ª Turma do STJ, no REsp. 194.070-RS, rel. Min. Nilson Naves, j. 07-06-99, DJU 20-09-99, p. 62). 

4. A jurisprudência é pacífica nesse sentido:
“PRÉ-EXECUTIVIDADE - CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE - INEXISTÊNCIA DE TÍTULO EXECUTIVO - MATÉRIA QUE PERMITE A EXCEÇÃO NOS AUTOS DA EXECUÇÃO - SÚMULA 233. A existência de título executivo é pressuposto da ação de execução, tratando-se de matéria que pode ser reconhecida até de ofício pelo Juiz, o que possibilita a argüição em objeção de pré-executividade nos próprios autos da execução, independentemente de oposição de embargos de devedor e de estar seguro o juízo. “O contrato de abertura de crédito, ainda que acompanhado de extrato de conta corrente, não é título executivo” (Súmula n. 233 do STJ)”. (Ac. 1.ª Câm. Civ. do TAMG, na Ap. Cív. 301.176-9, j. 28-03-00).
“EXECUÇÃO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ARGÜIÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS DA EXECUÇÃO. CABIMENTO. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO. NÃO CARACTERIZAÇÃO COMO TÍTULO EXECUTIVO. SÚMULA 233 DO STJ. NOTA PROMISSÓRIA A ELE VINCULADA. AUTONOMIA INEXISTENTE. PROCESSO DE EXECUÇÃO EXTINTO. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. CABIMENTO NO JULGAMENTO DA EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. Perfeitamente possível a argüição da exceção de pré-executividade nos próprios autos da execução. O contrato de abertura de crédito não constitui título executivo consoante Súmula 233 do Superior Tribunal de Justiça. A nota promissória vinculada a contrato de abertura de crédito em conta corrente carece de autonomia, não sendo hábil a ensejar a ação de execução. São devidos honorários de advogado no julgamento da exceção de pré-executividade”. (Ac. 4.ª Câm. Civ. do TAMG, na Ap. Cív. 338.595-1, j. 20-06-01).

 “APELAÇÃO CÍVEL. EXCEÇÃO DE PRÉ EXECUTIVIDADE. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. O incidente de pré executividade, é o meio pelo qual pode o executado demonstrar ao julgador de que o título executivo que embasa a execução não está revestido dos requisitos básicos exigidos no processo, podendo suscitar a nulidade do título, independente de embargos do devedor. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que o contrato de abertura de crédito, ainda que acompanhado de extratos da conta corrente, não é título executivo (Súmula 233). Acolhida a exceção de pré executividade, impõe-se a condenação do excepto nos ônus sucumbenciais, podendo o julgador fixá-los sobre o valor da causa Recurso improvido”. (Ac. 3.ª Câm. Civ. do TJGO, na Ap. Cív. 56.063-3/188, j. 13-03-01). 

“APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. COISA JULGADA. INOCORRÊNCIA. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO. TÍTULO INÁBIL PARA EMBASAR A EXECUÇÃO. NULIDADE DO PROCESSO EXECUTIVO. 1 - Não caracteriza a coisa julgada material, o ato judicial que, em embargos do devedor, extinguiu o processo sem adentrar no mérito. 2 - Consoante estipula a Súmula 233 do STJ, o contrato de abertura de crédito em conta corrente, usualmente denominado ‘cheque especial’, não constitui título executivo, devendo o credor utilizar do processo de conhecimento para o recebimento de seu crédito. 3 - Nos termos do art. 618, I do CPC, é nula a execução que não se funda em título líquido, certo e exigível, podendo a nulidade ser reconhecida até mesmo de ofício e em qualquer tempo ou grau de jurisdição, por se tratar de matéria de ordem pública. Recurso conhecido e improvido”. (Ac. 3.ª Câm. Civ. do TJGO,  na Ap. Cív.  57.842-1/188, j. 30-08-01, DJGO 20-09-01, p. 10).

5. É de observar o princípio de que nulla executio sine titulo, matéria suficiente a ensejar o recebimento e acolhimento da presente exceção. Trata-se de nulidade absoluta, que é matéria de ordem pública, suscetível de apreciação até mesmo ex officio.

6. O art. 618 do Código de Processo Civil, considera nula a execução: I – se o título executivo não for líquido, certo e exigível (art. 586). Na hipótese dos autos a questão é mais grave, pois que sequer existe o título executivo que a lei exige, pois que não se considera como título executivo o documento apresentado pelo credor.

CABIMENTO DO PRESENTE PEDIDO

7. A exceção de pré-executividade pode ser suscitada a qualquer tempo (RT 717/187), independentemente da segurança do juízo e da oposição de embargos (RSTJ 85/256), eis que visa compelir o juiz a dar um pronunciamento acerca da matéria reclamada que é de ordem pública.

8. Ocorrendo a nulidade do processo de execução, tem-se que está amparada a possibilidade de se propor exceção de pré-executividade, justificando-se assim o pedido face à ausência de condições da ação, por estar a mesma amparada em título não considerado como executivo para os fins legais.

9.  SÉRGIO SHIMURA, Título Executivo, Ed. Saraiva, p. 72, escreveu que: “Afigura-se injusto e mesmo odioso submeter o devedor aparente a uma violenta constrição patrimonial por tempo indefinido, conquanto curial o abuso do sedizente credor. O depósito da coisa ou a penhora, como conditio sine qua non do remédio dos embargos, às vezes é inútil, já que pode acarretar uma terrível e fatal paralisação das atividades econômicas do devedor e produzir conseqüências imprevisíveis. Nessas hipóteses, mostra-se viável a oposição do devedor ao processo de execução fundada nos pressupostos processuais da chamada objeção de pré-executividade, porque fulmina no nascedouro o praeceptum e o ato executivo de constrição”.

10. Não obstante a inexistência de ordenamento jurídico acerca da exceção de pré-executividade, tem-se que a mesma é admitida em nosso direito por construção doutrinário-jurisprudencial, que agasalham sua admissibilidade, permitindo-se assim que possam ser feitas argüições no processo de execução ou mesmo antes dele, independentemente da oposição de embargos à execução e garantia da execução através da penhora.

11. ALBERTO CAMINA MOREIRA, Defesa sem Embargos do Executado, Ed. Saraiva, 2.ª ed., 2000, p. 42, elucida que: “A chamada exceção de pré-executividade do título constitui a faculdade atribuída ao executado, de submeter ao juiz da execução, independentemente de penhora ou de embargos, determinadas matérias próprias da ação de embargos de devedor. Admite-se tal exceção, limitada, porém, sua abrangência temática, que somente poderá dizer respeito a matéria suscetível de conhecimento de ofício ou à nulidade do título, que seja evidente e flagrante, isto é, nulidade cujo reconhecimento independa de contraditório ou dilação probatória.” E, continua o autor: “A exceção de pré-executividade é via hábil para atacar-se defeito no título, desde que não dependa de prova a ser produzida, e a alegação do executado aponte vício que possa ser verificado com leitura mais atenta do título; ou, se precisar de prova, que seja unicamente a documental”. (Idem, ibidem, p.129)

DO PEDIDO

12. Ex Positis, o excipiente requer:

a) Seja recebida a presente exceção e determinada a suspensão da execução, até decisão do presente pedido, vez que, por se tratar de matérias de ordem pública, pressupostos processuais e condições da ação, de modo que o processo não pode coexistir com a ausência de liquidez e exigibilidade inerentes ao título. 

b) seja de imediato julgado extinto contra si a presente execução, diante da flagrante nulidade do título exeqüendo, requisito básico e indispensável para o manejo deste pleito (CPC, art. 267, incisos I e VI), com a baixa na distribuição.

c) a condenação do exeqüente ao pagamento de honorários advocatícios, posto que motivou injustamente à excipiente na contratação de advogado para vir a juízo neste intento, cuja fixação se pede na forma do art. 20, parágrafo 4.º, do CPC.

d) a condenação do exeqüente como litigante de má-fé, por aforar execução com base em título descaracterizado como executivo, contrariando a melhor doutrina, jurisprudência e súmula do STJ, o que se pede nos termos do art. 18 do CPC.

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE – EXECUÇÃO FISCAL
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de......................................................................

Proc. n.º.......

(nome, endereço e n.º do CNPJ da empresa), por seu advogado in fine assinado,  ut instrumento de procuração em anexo (doc. 1), nos autos da execução epigrafada promovida pela FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE ..... vem, respeitosamente a presença de V.Exa., opor a presente EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE, em virtude das razões de fato e de direito adiante articuladas:

1. A Fazenda Pública propôs execução fiscal contra ......, que se refere ao suposto não recolhimento do ......... conforme se constata da respectiva certidão da dívida ativa, tendo-se atribuído à causa o valor de ........

2. Não obstante seja possível o aforamento de embargos (art. 16, I, da Lei das Execuções Fiscais), admite-se também que seja oposta exceção de pré-executividade, independentemente da oposição dos embargos, quando a matéria se refere à inexistência de pressupostos exigíveis à constituição do processo ou mesmo das condições da ação.

3. Vem-se admitindo a utilização da exceção de pré-executividade na execução fiscal, tal como vem ocorrendo no Processo de Execução.

4.  A 3.ª Turma do TRF-4.ª Região, aos 03-02-00, DJ2 n.º 89-E de 10-05-00, p. 116, entendeu que:


“EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. CABIMENTO. A exceção de pré-executividade é compatível com o processo de execução fiscal”. 

5. O TRF-3.ª Região, no AI 43.97, elucidou que: “PROCESSUAL CIVIL – EXECUÇÃO FISCAL – EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE – CONCEITO – REQUISITOS – GARANTIA DO JUÍZO – DEVIDO PROCESSO LEGAL – 1 – A exceção de pré-executividade é uma espécie excepcional de defesa específica do processo de execução, ou seja, independentemente de embargos do devedor, que é a ação de conhecimento incidental à execução, o executado pode promover a sua defesa pedindo a extinção do processo, por falta de preenchimento dos requisitos legais. É uma mitigação ao princípio da concentração da defesa, que rege os embargos do devedor. 2 – Predomina na doutrina o entendimento no sentido da possibilidade da matéria de ordem pública (objeções processuais e substanciais), reconhecível inclusive, de ofício pelo próprio magistrado, a qualquer tempo e grau de jurisdição, ser objeto de exceção de pré-executividade (na verdade objeção de pré-executividade, segundo alguns autores que apontam a impropriedade do termo), até porque há interesse público de que a atuação jurisdicional, com o dispêndio de recursos materiais e humanos que lhe são necessários, não seja exercida por inexistência da própria ação – por ser ilegítima a parte, não haver interesse processual e possibilidade jurídica do pedido; por inexistentes os pressupostos processuais de existência e validade da relação jurídico-processual e, ainda, por se mostrar a autoridade judiciária absolutamente incompetente. 3 – Há possibilidade de serem argüidas também causas modificativas, extintivas ou impeditivas do direito do exeqüente (v.g. pagamento, decadência, prescrição, remissão, anistia, etc.) desde que desnecessária qualquer dilação probatória ou seja, desde que seja de plano, por prova documental inequívoca, comprovada a inviabilidade da execução”.

6. No caso dos autos, o executado é parte ilegítima para a presente causa, eis que o mesmo retirou-se da empresa ...... em ....... conforme se constata da alteração contratual datada de ........ e respectivo registro na Junta Comercial do Estado de....... 

7. O executado por sua vez nunca exerceu qualquer atividade de gerência ou de administração na mencionada empresa, não podendo ser imputada ao mesmo a responsabilidade tributária pelo crédito fiscal mencionado. 

8. Confira-se o art. 135 do CTN, acerca da responsabilidade solidária das obrigações tributárias, constatando-se assim que o executado não é devedor solidário e é consequentemente parte ilegítima para a presente causa. A 1.ª Turma do TRF-3.ª Região, na Ap. Cív. 91.03.0538-7, DJU 01-08-95, entendeu que sem que haja comprovação dos pressupostos do art. 135 do Código Tributário Nacional, é inadmissível a penhora de bem de sócio quotista. 

9. A 1.ª Turma do STJ, no REsp. 7.234-RJ, rel. Min. Humberto Gomes de Barros, j. 1-12-93, DJU 21-02-94, p. 2126, entendeu que: “EXECUÇÃO FISCAL – RESPON-SABILIDADE TRIBUTÁRIA – SOCIEDADE LIMITADA – SÓCIO SEM PODERES DE GERÊNCIA – O quotista, sem função de gerência não responde por dívida contraída pela sociedade de responsabilidade limitada. Seus bens não podem ser penhorados em processo de execução fiscal movida contra a pessoa jurídica (CTN, art. 134 – Dec. 3.708/19, art. 2.º)”.

10. Por sua vez a 3.ª Turma do TRF-1.ª Região, no REO 94.01.26629, DJU 07-03-95, p. 12.020, decidiu que: “TRIBUTÁRIO – SÓCIO – RETIRADA DA SOCIEDADE – CONSEQUÊNCIA – Comprovado que o sócio, mediante alteração contratual devidamente registrada desligou-se da sociedade-devedora antes do vencimento da obrigação tributária, fica excluída sua responsabilidade, máxime quando a empresa continua a funcionar”.

11.A vista do exposto, requer-se a exclusão do executado da mencionada lide, reconhecendo-se sua ilegitimidade passiva, com o processamento e deferimento do presente pedido por ser medida de Direito e de Justiça. 

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

AQUISIÇÃO DE BEM IMÓVEL A PRESTAÇÕES
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ..................................................................... 

Proc. n.º.......

(nome, qualificação, endereço e n.º do CPF do interessado), vem, à presença de V. Exa., nos autos em epígrafe, de EXECUÇÃO que ........... move a .........., dizer que se interessa em adquirir o bem penhorado consistente de uma casa situada à rua........, n.º........, nesta cidade, oferecendo PROPOSTA da seguinte forma: O suplicante pagará à vista, quando da aceitação dessa, o correspondente a 30% do valor da avaliação, sendo que o restante pretende pagar da seguinte forma............., ficando a dívida garantida por hipoteca sobre o próprio imóvel, mediante a lavratura de escritura pública neste sentido. 

(A proposta deverá indicar o prazo, a modalidade e as condições de pagamento do saldo). 

Assim, aguarda o suplicante um pronunciamento de V. Exa., sobre o presente pedido. 

Nestes Termos,

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura do pretendente)

PETIÇÃO FEITA POR PRETENDENTE NA FORMA DO § 1.º DO ART. 701 DO CPC
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ...........................................................................

Proc.n.º...

(nome, qualificação, endereço e n.º do CPF), por seu advogado infra-assinado, com escritório situado nesta cidade, a rua........, onde recebe intimações e avisos (CPC, art. 39, I), vêm a presença de V. Exa., com fulcro no § 1.º do art. 701 do Código de Processo Civil, nos autos de ..............., que tramita por este MM. Juízo, dizer que pretende arrematar o mencionado imóvel constante dos autos, razão pela qual apresentando caução idônea (doc.anexo), requer seja designada a alienação em praça, designando-se data para tanto.

Nestes Termos,

Pede deferimento

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

EXECUÇÃO DA MULTA IMPOSTA NO CASO DE ARREPENDIMENTO DO PRETENDENTE

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de .........................................................................


(nome, qualificação e endereço do incapaz, representado por .........), por seu advogado infra-assinado, com escritório situado nesta cidade, a rua.........,onde recebe intimações e avisos (CPC, art. 39, I), vêm a presença de V. Exa., com fulcro nos arts. 585, VII e 701, § 2.º, do Código de Processo Civil,  promover a presente AÇÃO DE EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL contra (nome, qualificação e endereço do pretendente), em vista das seguintes razões de fato e de direito:

1. O exeqüente moveu ou move perante este MM. Juízo, uma ação de execução contra .........., autos n.º............... (docs.anexos), tendo sido penhorado o seguinte bem........, tendo o executado (doc.anexo), feito proposta para sua aquisição, na foma do art. 701, § 1.º, do Código de Processo Civil.

2. Ocorre que o mencionado executado  se arrependeu da arre-matação, não mais se interessando pela mesma,  prejudicando a execução.

3.  Por r. decisão de fls....., imposta nos autos mencionados, fora imposta multa ao executado do correspondente a 20% (vinte por cento) sobre o valor da avaliação que importa ............

4.  A vista do exposto, requer-se a citação do  executado  já quali-ficado, para pagar em três dias (CPC, art. 652), o valor da men-cionada multa, custas processuais e honorários advocatícios, tudo conforme planilha em anexo, sob pena de ser procedida a penhora em bens julgados suficientes à garantia da execução e acessórios, intimando-se a seguir o executado para opor, querendo, embargos à execução.

   Requer, recaindo a penhora em bens imóveis de raiz, a intimação do respectivo cônjuge, expedindo-se mandado para registro da penhora junto ao Cartório de Registro de Imóveis (CPC, art. 659, parágrafo 4.º).

Na hipótese de não ser  encontrado o executado, requer-se se proceda ao arresto de bens encontrados e julgados suficientes, na forma do art. 653 do Código de Processo Civil.

Requer permissão para que as diligências se cumpram na forma do art. 172 do Código de Processo Civil.

Requer nos termos do art. 82, I, do Código de Processo Civil, a intervenção do representante do Ministério Público.

Protesta-se por provar o alegado por todos os meios de provas admitidas pelo Direito, dando-se à causa o valor de ....

Nestes Termos,

Pede deferimento

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

PEDIDO DE FALÊNCIA FEITO POR CREDOR

Exmo.  Sr.  Dr.  Juiz  de  Direito  da Vara de Falências da Comarca de.................................

(nome, qualificação, endereço e n.º do CPF ou se for empresa do CNPJ),por seu procurador ao final assinado (doc. anexo), com escritório à rua........., na cidade de.........,onde recebe intimações e avisos, vêm, à presença de V. Exa., com fulcro no art. 94 e 97, IV da Lei n.º 11.101, de 09-02-05, requerer, o processamento do presente  PEDIDO DE FALÊNCIA da empresa: ........, com sede nesta cidade, à rua......, inscrita no CNPJ sob o n.º........., em vista das seguintes razões de fato e de direito:   

1. O autor é credor da ré, pela quantia de ........, representado pela duplicata n.º......, emitida em data de...... no valor de ............., que ultrapassa o valor equivalente a quarenta salários mínimos nesta data, conforme exigência do inciso I do art. 94 da Lei de Falência.  (Nota: Permite-se que mais de um credor em litisconsórcio, reunam-se para se atender tal requisito, conforme parágrafo 1.º do art. 94).

2. Tal título fora devidamente protestado por falta de pagamento (docs. anexo), sem que a ré nada alegasse acerca dos títulos, líquidos, certos e exigíveis firmados pela mesma.  

3. De forma amigável, tornou-se impossív el o recebimento de tais quantias.  

4. Nos  termos  do  art.  94 da Lei n.º 11.101/2005, considera-se falido o devedor que, sem relevante razão de direito, não paga no vencimento obrigação líquida, materializada em título ou títulos executivos protestados .

5.A vista do exposto, requer-se na forma do art. 98 da Lei de Falência, a citação da ré, na pessoa de um de seus representantes legais, a saber: ........... para no prazo de dez (10) dias, apresentar contestação, acompanhando a presente, até final decisão e decreto da falência ora requerida.     

6. No caso de a ré pretender no prazo de contestação depositar a quantia correspondente ao crédito reclamado, para elidir o pedido de falência (parágrafo único do art. 98 da Lei de Falência), fica requerida a inclusão de correção monetária, juros de mora desde o vencimento, além das custas processuais, despesas com os protestos no valor de..... e honorários advocatícios (Súmula n.º 29 do STJ).     

Requer, outrossim, após o decurso do prazo para defesa, que seja dado pros-seguimento ao feito, com o decreto de falência da ré por sentença (art. 99 da Lei de Falência), e a tomada de todas as providências previstas na mencionada legislação.

Protesta-se por provar o alegado por todos os meios de provas admitidas pelo direito.      

Dá-se à causa o valor de................      

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

Nota: O pedido poderá ser fundado em quaisquer das hipóteses previstas no art. 94 da Lei de Falências. A legitimidade para o presente pedido está prevista no art. 97 da Lei de Falências.

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ...........................................................................

(nome, qualificação e endereço do credor), por intermédio de seu advogado infra-assinado (doc. anexo), com escritório situado a rua........, nesta cidade, onde recebe intimações e avisos (CPC, art. 39, I), vêm a presença de V.Exa., com fulcro no arts. 730 e 731 do Código de Processo Civil, promover a presente EXECUÇÃO contra (Município de ...........),  inscrito no CNPJ sob o n.º......, com sede nesta cidade a ...........,  que deverá ser citado na pessoa de seu Prefeito Municipal ........, em vista das seguintes razões de fato e de direito:

O suplicante é credor do suplicado, consoante faz fé o incluso título de crédito (judicial ou extrajudicial), demonstrando o inadimplemento do Município-executado, eis que a dívida que im-porta a quantia de ......... até a presente data (demonstrativo anexo), venceu em data de ....... e não fora resgatado pelo executado, inobstante os esforços despendidos pelo exeqüente.

(Tratando-se de título executivo extrajudicial, fornecer os dados do mesmo).

Inexistindo possibilidade de se receber amigavelmente o crédito do suplicante, é a presente para propor contra o Município de ......., a competente AÇÃO DE EXECUÇÃO, requerendo a CITAÇÃO do mesmo na pessoa de seu Prefeito Municipal, para opor, querendo, no prazo de dez (10) dias, contados da forma prevista no art. 738, I, do Código de Processo Civil, embargos à presente execução, ale-gando o que entender em prol de sua defesa.

Não sendo opostos embargos, ou sendo estes rejeitados, se digne V.Exa., nos termos do inciso I do art. 730 do Código de Processo Civil, requisitar o pagamento do “quantum” devido ao exeqüente e seus acessórios, consoante demonstrativo anexo, por intermédio do presidente do tribunal competente, para satisfação da dívida exeqüenda, observando-se o inciso II do citado dispositivo legal.

    Protesta-se por provar o alegado por todos os meios de provas admitidas pelo Direito, atribuindo-se à causa o valor de ....

.

Nestes Termos,

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

EMBARGOS NA EXECUÇÃO CONTRA  A 

FAZENDA  PÚBLICA
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ........................................................................

Proc. n.º........


(MUNICÍPIO DE.........), inscrito no CNPJ sob o n.º...., com sua sede administrativa situada nesta cidade, à rua........, representada neste ato pelo Procurador Geral do Município, vêm, à presença de V. Exa., nos autos em epígrafe, de EXECUÇÃO opor na forma do art. 741 do Código de Processo Civil, os presentes EMBARGOS aduzindo o seguinte:

1. (Aduzir aqui uma das matérias suscetíveis de embargos por parte da Fazenda Pública prevista no art. 741 do CPC, a saber: I - falta ou nulidade da citação, se o processo correu à revelia; II - inexigibilidade do título; III - ilegitimidade das partes; IV - cumulação indevida de execuções; V - excesso de execução; VI - qualquer causa impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, como pagamento, novação, compensação, transação ou prescrição, desde que superveniente à sentença; VII -incompetência do juízo da execução, bem como suspeição ou impedimento do juiz. Parágrafo único. Para efeito do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se também inexigível o título judicial fundado em lei ou ato normativo declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, ou fundado em aplicação ou inter-pretação da lei ou ato normativo tidas pelo Supremo Tribunal Federal como incompatíveis com a Constituição Federal).

(Argüir, outras matérias fáticas).

2. A vista do exposto, requer-se o processamento dos presentes embargos, até final decisão, quando a mesma haverá de julgá-los como procedentes para os fins de direito, condenando-se o exeqüente nos efeitos sucumbenciais.

3. Protesta-se por provar o alegado por todos os meios de provas admitidas pelo Direito.

4. Dá-se à causa o valor de ...........

Nestes Termos,

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

